
RESUMO Este ensaio aborda como e em que níveis a Assistência Farmacêutica é atravessada pela dinâ-
mica da governança global da saúde, e como se relaciona com aspectos geopolíticos e socioeconômicos. 
Tenta-se ir além do acesso a medicamentos e produtos para saúde, abordando também o uso racional de 
medicamentos, seu impacto na resistência aos antimicrobianos e na saúde dos povos. Além disso, discute 
como a Assistência Farmacêutica pode ser vista nesse contexto.

PALAVRAS-CHAVE Assistência Farmacêutica. Saúde global. Covid-19.

ABSTRACT This essay addresses how and at what levels Pharmaceutical Services is affected by the dynamics 
of global health governance, and how it correlates with geopolitical and socioeconomic aspects. It attempts 
to go beyond access to medicines and health products, as well as to address the rational use of medicines, 
the impact in antimicrobial resistance and in people’s health. Furthermore, it debates how Pharmaceutical 
Services can be seen in this context.
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Introdução

A governança global da saúde pode atuar por 
diferentes tipos de instrumentos de regulação. 
A hard law, com instrumentos juridicamente 
vinculantes, restringe as práticas de países e 
corporações transnacionais por meio de tra-
tados, convenções, sanções, entre outros. Um 
dos exemplos de hard law na área da saúde, 
em nível global, é a Convenção-Quadro para o 
Controle do Tabaco da Organização Mundial 
da Saúde (OMS), que conta com 182 países e 
uma série de compromissos vinculantes1. A 
soft law é mais flexível, não possui caráter de 
obrigatoriedade e concretiza-se por meio de 
resoluções, diretrizes orientadoras, políticas 
intergovernamentais, entre outras coisas. A 
lista de medicamentos essenciais da OMS² é 
um exemplo de soft law.

Além disso, a governança global da saúde 
também se dá de outras maneiras, fortemente 
influenciada pelos poderes econômicos e polí-
ticos de atores não estatais, que, muitas vezes, 
ignoram o sistema multilateral e colocam fóruns 
como a OMS à margem do processo. Entre esses 
atores, incluem-se as grandes corporações bio-
farmacêuticas transnacionais, que conseguem 
influenciar, direta ou indiretamente, a definição 
de prioridades globais de pesquisa, a configu-
ração de padrões e o estabelecimento de regras 
para suas atividades no mercado global. Como 
exemplos, têm-se as regras sobre o comércio de 
produtos e Propriedade Intelectual (PI) – em 
particular, no âmbito da Organização Mundial 
do Comércio (OMC) e da Organização Mundial 
da Propriedade Intelectual (Ompi) –, as certifi-
cações ISO e a padronização de nomenclaturas. 
Adicionalmente, cada vez mais, as parcerias 
público-privadas, as grandes instituições fi-
lantrópicas e os doadores das Organização 
das Nações Unidas (ONU) estão direcionando 
políticas globais por meio do financiamento 
a organizações, governos, projetos e estudos 
que ganham influência política estratégica na 
área da saúde3,4. 

O foco da análise deste ensaio recai 
sobre as assimetrias entre corporações 

biofarmacêuticas transnacionais, governos 
e sociedade civil. A primeira seção trata de 
documentos recentes relacionados com for-
mulação de políticas, princípios normativos 
de direção e documentos de orientação da 
OMS com interface em ações da Assistência 
Farmacêutica (AF). Em seguida, é feito um 
recorte sobre as iniciativas de múltiplos atores 
vinculadas ao cenário de pandemia de Covid-
19, como Covid-19 Technology Access Pool 
(C-TAP), Access to Covid-19 Tools (ACT) 
Accelerator, Covid-19 Vaccines Global Access 
(Covax Facility) e a proposta protocolada por 
Índia e África do Sul na OMC com o objetivo 
da isenção temporária de algumas obrigações 
do Acordo sobre os Aspectos dos Direitos de 
PI Relacionados com o Comércio (Acordo 
TRIPS), em relação a prevenção, contenção 
ou tratamento da Covid-19 (TRIPS Waiver).

Posteriormente, são debatidos os limites e 
as possibilidades das iniciativas à luz de bar-
reiras e facilitadores da governança global, 
analisando a predominância dessas iniciativas 
dentro dos casos e contextos analisados. O 
texto apoia-se em informações e dados institu-
cionais e na literatura científica. Considera-se 
a hipótese de que mudanças na dinâmica da 
governança global da saúde relativas à captura 
corporativa aprofundam a assimetria da oferta 
de AF e na situação de saúde das pessoas.

Aspectos da Assistência 
Farmacêutica na 
governança global da saúde

A AF atravessa aspectos relacionados com 
cuidado integrado, garantia do acesso e uso 
racional de medicamentos. Um importante 
desafio para as políticas de AF é a iniquidade 
no acesso aos medicamentos, especialmente 
devido aos altos preços e à falta de pesquisa 
de opções terapêuticas para determinadas 
doenças. Esse desafio aumentou desde o 
advento do Acordo TRIPS, assinado em 1994 
no âmbito da OMC, garantindo, entre outras, 
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a proteção patentária a produtos farmacêu-
ticos pelo período mínimo de 20 anos. Sob a 
justificativa de contribuir para a promoção 
da inovação tecnológica, a transferência e a 
difusão de tecnologia, a implementação do 
Acordo TRIPS acarretou o aumento dos custos 
e a dependência da compra de insumos de 
laboratórios transnacionais detentores de 
patentes, criando barreiras para o acesso e 
favorecendo a comercialização de produtos 
falsificados e abaixo do padrão como conse-
quência da inacessibilidade5.

No entanto, a primeira Resolução da OMS 
focada especificamente em ‘Direitos de 
Propriedade Intelectual, Inovação e Saúde 
Pública’ só foi adotada em 20036, muitos anos 
após o Acordo TRIPS. A partir desse ponto, 
a OMS converteu-se em mais um fórum de 
discussão e análise da temática do impacto 
de PI sobre a saúde pública, sob um prisma 
diferente do praticado no âmbito da OMC até 
então5. Nesse sentido, em 2006, foi adotada a 
Resolução ‘Saúde pública, inovação, pesquisa 

essencial em saúde e direitos de propriedade 
intelectual: em direção a uma estratégia global 
e plano de ação’7; e, em 2008, a Resolução8 que 
culminou na Estratégia Global e Plano de Ação 
sobre Saúde Pública, Inovação e Propriedade 
Intelectual (EGPA)9, com o objetivo de pro-
mover a inovação em saúde e o acesso a me-
dicamentos. Entretanto, a EGPA ainda não foi 
implementada integralmente, especialmente 
devido à oposição veemente de países de alta 
renda, o que poderia ser interpretado como 
uma forma de proteger os interesses da in-
dústria biofarmacêutica. 

Convocado pelo Secretário-Geral da ONU 
em 2015, um Painel de Alto Nível sobre Acesso 
a Medicamentos foi lançado e esclareceu a dis-
cussão sobre a exigência de informações claras 
sobre quanto custa inovar e trazer determinada 
tecnologia de saúde para o mercado10. Essa 
análise também pode ter influenciado instru-
mentos da OMS que são estratégicos para o 
acesso a medicamentos e outras tecnologias, 
como os documentos apresentados no quadro 1.

Quadro 1. Documentos recentes das Nações Unidas em interface com a Assistência Farmacêutica. 2021

Tema Documento

Direitos de propriedade 
intelectual, inovação e 
saúde pública

WHO. World Health Assembly. WHA 56.27. Intellectual property rights, innovation and public health Resolution. WHA 28 
May 2003.
WHO. World Health Assembly. WHA61.21. Global strategy and plan of action on public health, innovation and intellectual 
property. 2008. http://mobile.wpro.who.int/health_research/policy_documents/global_strategy_may2008.pdf
WHO. Global Strategy and Plan of Action on Public Health, Innovation and Intellectual Property. 2011. https://www.who.
int/phi/publications/Global_Strategy_Plan_Action.pdf 
WHO. World Health Assembly. WHA68.18: Global strategy and plan of action on public health, innovation and intellectual 
property. 2015.
WHO. World Health Assembly. WHA69.23: Follow-up of the report of the Consultative Expert Working Group on Resear-
ch and Development: Financing and Coordination. 2016.
WHO. World Health Assembly. WHA71.9: Global strategy and plan of action on public health, innovation and intellectual 
property: overall programme review. 2017.
WHO. World Health Assembly. WHA71.13: Global strategy and plan of action on public health, innovation and intellectual 
property: overall programme review. 2018.
WHO. World Health Assembly. Resolution WHA73.1: COVID-19 response. 2020. https://apps.who.int/gb/ebwha/pdf_fi-
les/WHA73/A73_R1-en.pdf 

http://mobile.wpro.who.int/health_research/policy_documents/global_strategy_may2008.pdf
https://www.who.int/phi/publications/Global_Strategy_Plan_Action.pdf
https://www.who.int/phi/publications/Global_Strategy_Plan_Action.pdf
https://apps.who.int/gb/ebwha/pdf_files/WHA73/A73_R1-en.pdf
https://apps.who.int/gb/ebwha/pdf_files/WHA73/A73_R1-en.pdf
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Posteriormente, a 41ª sessão do Conselho de 
Direitos Humanos das Nações Unidas aprovou 
a Resolução sobre acesso a medicamentos e 
vacinas no contexto do direito do mais alto 
padrão possível de saúde física e mental, da 
qual o Brasil foi um dos países proponentes11. 
Nessa mesma seara, os signatários da declara-
ção política adotada durante a reunião de Alto 
Nível sobre cobertura universal de saúde, no 
âmbito da Assembleia Geral da ONU, compro-
metem-se a envidar esforços para promover 
uma gama de mecanismos de incentivo que 
separam o custo do investimento em Pesquisa 

e Desenvolvimento (P&D) do preço e volume 
de vendas, facilitando o acesso equitativo e 
acessível a novas ferramentas e outros resul-
tados a serem obtidos por meio de P&D. No 
entanto, no parágrafo seguinte, apoia apenas 
o papel desempenhado pelo setor privado em 
P&D de medicamentos inovadores, deixando 
de lado o importante papel das universidades 
e demais instituições públicas em P&D12.

O tema de acesso às tecnologias de saúde 
voltou à pauta na 148ª reunião do Conselho 
Executivo da OMS, instância de discussão e 
negociação preparatória para a Assembleia 

Fonte: elaboração própria.

Quadro 1. (cont.)

Tema Documento

Expansão do acesso a 
medicamentos e outras 
tecnologias

UN. United Nations General Assembly. Resolution UN A/RES/74/274. Resolution adopted by the General Assembly on 
20 April 2020. International cooperation to ensure global access to medicines, vaccines and medical equipment to face 
COVID-19. 2020. https://undocs.org/en/A/RES/74/274 
UN. United Nations General Assembly. Resolution UN S/RES/2565 (2021). Resolution adopted by the General Assembly 
on 26 February 2021. 2021. https://undocs.org/en/S/RES/2565(2021)
WHO. World Health Assembly. WHA70.12: Cancer prevention and control in the context of an integrated approach. 2017.
WHO. World Health Assembly. WHA71.8: Addressing the global shortage of, and access to, medicines and vaccines. 2018.
WHO. World Health Organization. Roadmap for access to medicines, vaccines and health products 2019-2023: com-
prehensive support for access to medicines, vaccines and other health products. 2019a. ISBN 9789241517034. https://
apps.who.int/iris/handle/10665/330145 
WHO. Executive Board. Report EB 148/9. Expanding access to effective treatments for cancer and rare and orphan dise-
ases, including medicines, vaccines, medical devices, diagnostics, assistive products, cell- and gene-based therapies and 
other health technologies; and improving the transparency of markets for medicines, vaccines, and other health products. 
2020. https://apps.who.int/gb/ebwha/pdf_files/EB148/B148_9-en.pdf 
WHO. World Health Organization. Resolution WHA73.1: COVID-19 response. 2020. https://apps.who.int/gb/ebwha/
pdf_files/WHA73/A73_R1-en.pdf 
OEA. CP/doc. 5673/21 rev. 2. Organización de los Estados Americanos. Draft Resolution - The Equitable Distribution of 
Covid-19 Vaccines. http://www.oas.org/es/council/CP/documentation/var_documents/cpdoc/ 

Preços de medica-
mentos

WHO. World Health Organization. Technical report: pricing of cancer medicines and its impacts: a comprehensive techni-
cal report for the World Health Assembly. 2018.  https://apps.who.int/iris/handle/10665/277190?show=full 
WHO. World Health Organization. WHO guideline on country pharmaceutical pricing policies. 2020. ISBN: 
9789240011878 https://www.who.int/publications-detail-redirect/9789240011878
WHO. World Health Organization. Fair pricing of medicines. 2021. https://www.who.int/medicines/access/fair_pricing/en/ 

Fortalecimento da 
produção local de 
medicamentos e outras 
tecnologias para saúde

WHO. World Health Organization. Resolution WHA 74.6. Strengthening local production of medicines and other health 
technologies to improve access Draft resolution proposed by China, Eswatini, Ethiopia, Ghana, Kenya, Namibia, Rwanda, 
South Africa, Sudan, Togo and Zimbabwe. 2021. https://apps.who.int/gb/ebwha/pdf_files/EB148/B148_CONF9-en.pdf 

Fortalecimento da 
transparência do mer-
cado farmacêutico e de 
outras tecnologias para 
saúde

WHO. World Health Organization. Resolution WHA 72.8. Improving the transparency of markets for medicines, vaccines, 
and other health products. 2019. https://apps.who.int/gb/ebwha/pdf_files/WHA72/A72_R8-en.pdf 
WHO. Executive Board. Report EB 148/9. Expanding access to effective treatments for cancer and rare and orphan dise-
ases, including medicines, vaccines, medical devices, diagnostics, assistive products, cell- and gene-based therapies and 
other health technologies; and improving the transparency of markets for medicines, vaccines, and other health products. 
2020. https://apps.who.int/gb/ebwha/pdf_files/EB148/B148_9-en.pdf

https://undocs.org/en/A/RES/74/274
https://undocs.org/en/S/RES/2565(2021
https://apps.who.int/iris/handle/10665/330145
https://apps.who.int/iris/handle/10665/330145
https://apps.who.int/gb/ebwha/pdf_files/EB148/B148_9-en.pdf
https://apps.who.int/gb/ebwha/pdf_files/WHA73/A73_R1-en.pdf
https://apps.who.int/gb/ebwha/pdf_files/WHA73/A73_R1-en.pdf
http://www.oas.org/es/council/CP/documentation/var_documents/cpdoc/
https://apps.who.int/iris/handle/10665/277190?show=full
https://www.who.int/publications/i/item/9789240011878
https://www.who.int/medicines/access/fair_pricing/en/
https://apps.who.int/gb/ebwha/pdf_files/EB148/B148_CONF9-en.pdf
https://apps.who.int/gb/ebwha/pdf_files/WHA72/A72_R8-en.pdf
https://apps.who.int/gb/ebwha/pdf_files/EB148/B148_9-en.pdf
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Mundial da Saúde de 2021. Relatório apre-
sentado no tema de determinantes sociais da 
saúde afirma que 

os avanços na tecnologia, o aumento da urba-
nização e os riscos das mudanças climáticas 
consolidam as desigualdades existentes e au-
mentam ainda mais as lacunas nos resultados 
de saúde13(1). 

Além disso, o relatório reafirma a distribui-
ção desigual dos ganhos na situação de saúde 
no último século, dentro e entre os países. 
Entretanto, o documento não aborda a neces-
sidade de viabilizar uma economia dos cuidados 
de saúde e bem-estar e de redistribuir poder e 
recursos, atualmente concentrados em acordos 
comerciais injustos, privatizações, racismo am-
biental oriundo do capitalismo extrativista e 
outras formas de exploração e espoliação da vida. 

Temas relacionados com a AF – tais como 
cuidado integrado, resistência antimicrobiana, 
garantia do acesso, uso racional de medica-
mentos e segurança do paciente na medicação 
– têm sido recorrentes nos fóruns de governan-
ça global da saúde, recebendo especial atenção 
no contexto do enfrentamento da pandemia de 
Covid-19, já que as barreiras e as iniquidades 
no acesso às tecnologias em saúde têm sido 
evidenciadas, apontando-se que interesses 
privados têm sufocado interesses de saúde 
pública nas tomadas de decisões.

Iniciativas vinculadas à 
Covid-19

Em maio de 2020, foi lançado pela OMS, em par-
ceria com diversos Estados-Membros, o C-TAP, 
destinado a incentivar a comunidade global a 
compartilhar voluntariamente conhecimentos, 
dados e PI, com vistas a acelerar o desenvolvi-
mento de produtos necessários ao combate da 
pandemia. Infelizmente, os Estados-Membros 
parecem relutar em exigir a partilha de conhe-
cimento e PI como condição para empresas 
receberem financiamento público mobilizado 

para apoiar pesquisas relevantes. Em janeiro 
de 2021, as organizações People’s Vaccine 
Alliance e Health Action International (HAI) 
enviaram uma carta aberta ao Diretor-Geral da 
OMS expressando preocupação em relação ao 
progresso do C-TAP, bem como fizeram reco-
mendações referentes à publicação de relatórios 
periódicos de monitoramento, transparência 
de dados e informações sobre os acordos de 
transferência de tecnologia14.

Por outro lado, a iniciativa Covax Facility, que 
se restringe ao financiamento de grandes empre-
sas farmacêuticas em troca do fornecimento de 
doses limitadas de vacina contra a Covid-19 para 
países previamente identificados, tem recebido 
maior adesão de países, organizações e empresas. 
No entanto, a iniciativa não prevê acordos para 
a transferência de tecnologia, mantendo-se a 
lacuna de conhecimento de desenvolvimento 
tecnológico, bem como não dispõe sobre o com-
partilhamento de PI nem sobre transparência 
nos acordos com outros países. 

Considerando que disputas de patentes 
emergentes podem afetar a fabricação e o for-
necimento de produtos médicos, e em atenção 
à necessidade de resposta rápida e verdadeira-
mente global no enfrentamento da Covid-19, 
em outubro de 2020, a Índia e a África do Sul 
fizeram uma submissão conjunta ao Conselho 
do Acordo TRIPS da OMC, a qual ficou conhe-
cida como ‘TRIPS Waiver’15. A proposta buscou 
obter a isenção temporária da implementação, 
aplicação e cumprimento de disposições do 
Acordo TRIPS relacionadas com direitos auto-
rais, desenho industrial, patentes e proteção de 
informações não divulgadas, a fim de garantir 
prevenção, contenção e tratamento da Covid-19. 
É mister apontar que, na apresentação da pro-
posta, enquanto a maioria dos países de baixa e 
média renda (incluindo a China) apoiou ou se 
absteve, alguns países de renda alta e média-alta 
(inclusive o Brasil) opuseram-se. Em declaração 
sobre a proposta do ‘TRIPS Waiver’, a União 
Europeia (UE) afirmou que “não há indicação 
de que as questões de direitos de PI são uma 
barreira genuína às tecnologias relacionadas 
à Covid-19”16. 
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Por outro lado, o representante da África do 
Sul afirmou em reunião formal do Conselho 
do TRIPS de fevereiro de 2021 que:

Independentemente da quantidade de dinhei-
ro que qualquer país doador possa lançar no 
problema, o modelo de doação e conveniência 
filantrópica não pode resolver a desconexão 
fundamental entre o modelo de monopólio que 
ele subscreve e o problema com a filantropia é 
que ela não pode comprar igualdade17.

Se a isenção fosse concedida, seriam elimi-
nadas importantes barreiras que existem hoje 
para um melhor acesso aos produtos essenciais 
relacionados com a Covid-19, possibilitando a 
diversificação da produção por meio de trans-
ferência de tecnologia, o estímulo à inovação e a 
diminuição dos preços dos produtos. É preciso 
salientar que países que usaram as flexibilidades 
TRIPS, como licença compulsória, estão sob 
intensa intimidação e persuasão pelos países de 
alta renda no comércio e na diplomacia interna-
cional18,19. O argumento de que os direitos de PI 
são necessários para financiar a inovação não é 
consistente e perde ainda mais força quando se 
verificam a dependência do financiamento de 
doadores e os acordos de compra antecipada 
na P&D para Covid-19.

Países como os Estados Unidos da América 
(EUA) e membros da UE conseguiram criar 
condições financeiras para o desenvolvimento 
rápido das vacinas, não com o objetivo de bem-
-estar coletivo ou até mesmo individual, mas 
com a prioridade de recolocar suas economias 
de volta em funcionamento, reproduzindo a 
coisificação da vida e colocando a doença no 
centro das atenções. 

O encontro anual do Fórum Econômico 
Mundial (WEF, na sigla em inglês), realizado 
em junho de 2020, intitulado ‘Great Reset’, 
apontou a Covid-19 como oportunidade que 
criou condições para um novo acordo ‘verde’ 
e uma ‘reinicialização’ do sistema. Para esse 
Fórum, termos como sustentabilidade, quarta 
revolução industrial, mudança climática, 
biotecnologia e inteligência artificial são 

considerados catalisadores da capitalização 
da vida e fatores de recuperação de mais uma 
crise cíclica do capital20. Esses termos são de 
interesse público, no entanto, não são deli-
neados para alcançar mudanças estruturais 
necessárias para transformar a saúde de todos. 
Não é de espantar que grandes corporações 
biofarmacêuticas, grandes filantrópicas da 
saúde e até a ONU são parceiras do WEF.

Com a pandemia, fica ainda mais evidente 
a necessidade de produção suficiente de equi-
pamentos e insumos, abastecimento e preços 
acessíveis em todas as regiões. Estatísticas do 
comércio mostram que apenas uma pequena 
fração da produção mundial adicional de supri-
mentos relacionados com a Covid-19 alcançou 
os países de baixa renda21. O Diretor-Geral 
da OMS, durante o 148º encontro do Comitê 
Executivo, alertou o mundo de que, no “limite 
do fracasso moral catastrófico, o preço desse 
fracasso será pago com vidas e meios de subsis-
tência nos países mais pobres do mundo”22(1).

Para Sunyoto et al.23(27), “a pandemia de 
Covid-19 provavelmente terá impactos pro-
fundos nas abordagens nacionais e globais de 
P&D em biossegurança”, tais como a estratégia 
nacional dos EUA de resposta à Covid-19 por 
meio da operação ‘Warp Speed’ e as priorida-
des elencadas pelo ‘NIH-Wide Strategic Plan 
for Covid-19 Research’24. Tal situação pode ser 
também influenciada pelos efeitos políticos do 
uso de narrativas de guerra contra a Covid-19 
por países e pela OMS, o que reforça o discurso 
de “países culpados”, ou seja, “fontes externas 
de culpa” ou “inimigos”25(3). Para Wright25(4), 
as políticas de securitização da Covid-19 “au-
mentam as tensões e inseguranças dentro e 
entre os estados, aumentando as desigualdades 
e dificultando uma resposta global coordena-
da”. A autora também aponta que 

designar o vírus como uma questão de seguran-
ça é um movimento político que enquadra os 
debates globais sobre saúde de maneiras que 
não ajudam com o objetivo final da cooperação 
internacional em saúde25(4). 
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Salienta-se a necessidade de reconhecer 
que a Covid-19 aprofunda vulnerabilida-
des individuais, comunitárias e estruturais 
do nosso tempo, e revela efeitos da relação 
saúde-ambiente, além das precariedades dos 
sistemas de saúde.

Essas iniciativas de 
governança global da saúde 
estão servindo a todos os 
países?

A diplomacia em saúde global pode ser entendida 
como um conjunto de práticas pelas quais vários 
atores tentam coordenar e orquestrar soluções 
de políticas globais com o argumento da saúde 
global26, por meio de negociações de estratégias 
e alianças, gestão de doadores e partes interes-
sadas, atuando nas relações entre países27. Por 
outro lado, para Basile28(16), essa saúde global é 
entendida como “caminho entre globalização, 
hegemonia neoliberal e mercantilização global 
da vida”. Assim, é preciso analisar em sua to-
talidade como a diplomacia em saúde global 
afeta o panorama das políticas e do mercado 
biofarmacêutico global e suas implicações na 
saúde dos povos do nível local ao global.

Estratégias de acesso a medicamentos e 
outros produtos para saúde precisam estar 
alinhadas com a busca pela redução das pro-
fundas assimetrias na produção e acesso a 
essas tecnologias entre os povos de países 
centrais e periféricos29,30. No entanto, nestes 
tempos de pandemia, sobressaiu o protecio-
nismo nacional na aquisição de vacinas, más-
caras, respiradores, testes reagentes e força 
de trabalho, em detrimento da diplomacia 
da assistência integral e da saúde global, com 
um cotidiano de emergência que pode colocar 
ainda mais no fim da fila outras questões de 
saúde relevantes31. 

Para Almeida32(273), 

A premissa central que orienta o sistema da 
OMC é que o bem-estar humano aumentará 

com o crescimento econômico baseado na libe-
ralização do comércio num contexto de regras 
não discriminatórias e transparentes. 

Nesse contexto, a autora argumenta que não 
há vinculação entre os benefícios do comércio 
global e sólidas políticas sociais nem na aplica-
ção de princípios e métodos da saúde pública 
na formulação e implementação das políticas 
comerciais. Tecnologias biofarmacêuticas, 
além de estarem sob direitos de PI de diversas 
patentes no mesmo produto, também podem 
estar sob direitos de certificados de proteção 
suplementar, segredos comerciais, e inúmeras 
estratégias de evergreening como maneira de 
postergar a patente, entre outros mecanismos. 

 As tomadas de decisões comerciais im-
pactam diretamente na saúde e acontecem 
no âmbito da OMC, no qual a OMS tem papel 
e influência superficial, e os países de renda 
baixa e média têm pouca voz e influência nas 
decisões. O sistema de PI tem reproduzido 
escassez artificial e privação, em que preço 
e capacidade de produção são manipulados 
como fontes de riqueza para uns e privação de 
muitos, reforçando a desigualdade estrutural. 
Para Thambisetty33(2), as patentes: 

Dependem de um comportamento de interesse 
próprio para impulsionar a inovação e, ao fazer 
isso, enfraquecem o altruísmo, a colaboração 
e qualquer noção de trabalho intelectual para 
promover o bem comum.

Licenças compulsórias, apesar da importân-
cia da utilização, têm se mostrado insuficientes 
para minimizar essas assimetrias, pois, entre 
outras fragilidades, os termos e as condições 
que limitam a competição e a ausência de obri-
gação legal de ampla transparência dificultam 
a P&D e compõem escopo geográfico restritivo. 
Outro exemplo de sobreposição do direito à 
saúde por direitos comerciais está na crescen-
te financeirização do setor biofarmacêutico, 
fusões e aquisições de startups que, com o 
tempo, vão ganhando valor de mercado, o que 
influencia a falta de detalhamento dos custos 
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de P&D do produto. Essa falta de transparência 
dá às empresas biofarmacêuticas vantagem 
nas negociações de preços e competitividade, 
especialmente aquelas com tecnologias de 
monopólio34. 

Conforme relatado por Sarpatwari et 
al.35(2303), 

O conhecimento mais amplo do custo do de-
senvolvimento de medicamentos pode levar 
ao estabelecimento de melhores incentivos 
para impulsionar a inovação para áreas de alta 
importância para a saúde pública.

Nesse contexto, a transparência é um valor 
central para o acesso a medicamentos, como 
uma questão de direitos humanos36,37 e deve 
estar alinhada com os princípios da ciência 
aberta, tais como Open data, Open access, Open 
methods, Open peer review, Open source e Open 
resources38. 

Tal cenário de opacidade implica barrei-
ras para a P&D e para a produção pública nos 
países periféricos. Para Ido39(3), 

Mesmo que a transparência do setor farma-
cêutico aumente, e que governos deem passos 
para tal [...]. Nesse sentido, também é neces-
sário que esta agenda permita refletir, de modo 
mais amplo, sobre a persistência do conflito de 
interesses no âmbito da saúde, em especial no 
lobby indevido de determinados atores priva-
dos na determinação de políticas públicas e 
negociações internacionais.

Ademais, a transparência deve garantir 
também o detalhamento das contribuições 
dos investidores e seus riscos40.

Nos países centrais, há concentração bio-
tecnológica e de PI, enquanto nos países pe-
riféricos, reproduzem-se a dependência e a 
vulnerabilidade tecnológica, aprofundadas 
pelo prejuízo na compra internacional devido 
à desvalorização de outras moedas em relação 
ao dólar e ao euro. Nesse sentido, medidas de 
restrições ou liberalização temporária do co-
mércio de produtos para saúde que ocorreram 

durante a pandemia podem ter reflexos di-
ferentes em países do norte e do sul41. Para 
Velásquez42(3): 

Um tratado ou convenção global vinculante, 
negociado na OMS, poderia permitir o finan-
ciamento sustentável da pesquisa e do desen-
volvimento de medicamentos úteis e seguros a 
preços acessíveis à população e aos sistemas 
públicos de seguridade social. A adoção de tal 
convenção no âmbito da OMS, com base no 
artigo 19 de sua constituição, também poderia 
possibilitar uma revisão da forma como a OMS 
atua em um sentido mais amplo.

Para isso acontecer, é preciso exigir en-
volvimento político e técnico por parte dos 
Estados-Membros e da sociedade civil para 
a consideração adequada de estratégias re-
gulatórias ou fiscais que subsidiem limites 
e metas graduais a serem acordadas com 
entidades do setor privado, como ocorreu, 
por exemplo, na Convenção-Quadro para o 
Controle do Tabaco. Ademais, questões como 
evidências do mundo real, preços de medica-
mentos, novas terapias curativas, modelos de 
pagamento alternativos baseados em valor, 
transparência de preços, tecnologias digitais, 
medicina de precisão, envelhecimento da 
população e universalidade de saúde pre-
cisam ser discutidas de maneira crítica, em 
especial, quanto ao vínculo com a lógica de 
financeirização e à necessidade de serem 
orientadas pela perspectiva de saúde pública.

As iniciativas apontadas na seção anterior 
possuem limitadores em que ainda privile-
giam a cosmovisão da saúde hegemônica do 
sistema mundo contemporâneo. Entre os li-
mitadores, estão: a) fuga de talento humano 
do sul para o norte global; b) regime de direi-
tos de PI em prol do lucro corporativo, e não 
do acesso global; c) políticas comerciais que 
sancionam a redução da proteção tarifária e 
taxas de exportação em países periféricos; d) 
desvinculação às determinações sociais da 
saúde local; e) sistemas de saúde fragmentados 
e mercantilizados43.
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A OMS tem empenhado ações tímidas sobre 
os componentes do uso racional de medica-
mentos. Enquanto isso, a padronização de 
nomenclatura para medicamentos biológi-
cos e biossimilares tem avançado e é tema de 
grande interesse de negócios, pois impacta 
na concorrência entre esses produtos44. Essa 
situação é agravada com a atuação de corpo-
rações e países influentes na manutenção de 
assimetrias estruturais no sistema internacio-
nal, tais como na supremacia de poder econô-
mico na influência em arenas multilaterais, 
tanto no âmbito das decisões finais quanto 
na construção das regras e orientações, bem 
como no esvaziamento de iniciativas que não 
são do respectivo interesse. As iniciativas de 
cooperação internacional em andamento e 
seus stakeholders não têm minimizado essas 
assimetrias.

Importância de reconstruir 
os fóruns multilaterais

Multilateralismo é definido como arranjos 
que envolvem mais de dois Estados, enquanto 
instituições multilaterais são entendidas como 
arranjos multilaterais com um conjunto de 
regras45. Já Ruggie46 vai além, apontando que 
esses arranjos entre três ou mais Estados são 
coordenados por certos princípios e condutas 
gerais, em uma abordagem mais qualitativa. 

Ademais, Ruggie46(571) considera que, 
diferentemente do multilateralismo, “o im-
perialismo é outra forma de coordenar as re-
lações entre três ou mais Estados, no entanto, 
negando a soberania dos Estados sujeitos”. 
Essa internacionalização dos Estados está 
articulada ao chamado ‘império informal 
americano’, no qual este coordena as demais 
potências do norte global de forma integrada 
e até mesmo a China, sem grandes contesta-
ções a essa engrenagem47, mesmo com a atual 
competição entre EUA e China. Esse contexto 
pode ser elucidado pelas críticas que a OMC 
tem recebido por supostamente não incorporar 
e abordar as preocupações e apontamentos de 

países em desenvolvimento quanto ao TRIPS 
Waiver, colocando esses países à margem da 
tomada de decisão48,49.

Para Lima e Albuquerque50, os organismos 
internacionais prometem garantir coordena-
ção entre desiguais, por meio de mecanismos, 
tais como reciprocidade, transparência, plu-
ralidade de opiniões e identidades, e legitimi-
dade. No entanto, verifica-se a incapacidade 
transformadora desses mecanismos, o que se 
reflete em crise de legitimidade do multilate-
ralismo e suas instituições. As autoras sugerem 
“aumentar a diversidade cultural e a repre-
sentação nacional”50(10) como estratégia anti 
status quo da assimetria de poder nas arenas 
multilaterais, mas há limites nessa estratégia.

Por outro lado, o chamado ‘multistakeholde-
rism’ é definido por Raymond e DeNardis51(573) 
como o engajamento entre duas ou mais ca-
tegorias de atores, tais como Estado, orga-
nizações intergovernamentais, empresas e 
sociedade civil, envolvidas em questões que 
envolvam valores e interesse público impor-
tante e por “relações poliárquicas de autorida-
de constituídas por regras procedimentais” e 
que despendem algum esforço para influenciar 
a gestão de questões públicas. 

No âmbito da saúde, apesar da permeabi-
lidade danosa da OMS, ainda é importante 
insistir em uma governança baseada em princí-
pios de cooperação e solidariedade e no papel 
constitucional da OMS como autoridade líder 
e coordenadora de saúde global, definindo 
regras de saúde pública e soluções concretas 
em nível global e com corresponsabilização 
em nível local, não só nas emergências. Para 
isso, faz-se necessário: participação social e 
governança participativa com transparência 
e sem conflito de interesse ou captura cor-
porativa; incorporação de atores que têm 
ficado à margem das negociações, tais como 
especialistas e instituições não governamen-
tais dos países periféricos52; e apoio à OMS, 
disputando-a nos interesses coletivos comuns 
e cooperações realmente exequíveis.

Além disso, é preciso que seus Estados-
Membros atuem para além da mentalidade 
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colonial, da retórica moral, negociações 
frágeis, autopromoção e da permeabilidade 
às corporações53, apesar da conjuntura tão 
desafiadora. A OMS não pode ser apenas uma 
figura simbólica e de elaboração de documen-
tos técnicos e resoluções frágeis. Ao mesmo 
tempo, uma nova arquitetura global da saúde54 
ou arranjos vinculativos55 por si sós não são 
suficientes para mudar a estrutura de poder, 
ainda favorável aos interesses corporativos e 
restrita ao modelo biomédico56. 

A Declaração da Sociedade Civil em 2017, 
apresentada durante a eleição do novo Diretor-
Geral da OMS, entre outras questões, clamou 
por uma OMS com 

Voz de liderança para a Saúde para Todos entre 
os atores internacionais e multilaterais, assu-
mindo uma posição corajosa em prol da saúde 
pública em relação às ações potencialmente 
prejudiciais realizadas por outras entidades, 
como no campo do Acesso a Medicamentos 
Essenciais e Direitos de PI57(1). 

Essa declaração mantém-se atual, pois, 
em meio à vulnerabilidade financeira de de-
pendência de doadores com seus interesses 
individuais, bem como o possível fracasso na 
coordenação de algumas iniciativas de pes-
quisa colaborativa para o enfrentamento da 
Covid-19, é urgente recuperar progressiva-
mente o caráter multilateral e normativo da 
OMS, adiante da missão de promover, preser-
var e regular a saúde pública global, apesar das 
frágeis obrigações legais e vinculantes58,59.

Nay et Al.60(1819) apontam que 

a OMS não recuperará sua autoridade total 
se os Estados Membros não renunciarem a 
algumas de suas prerrogativas nacionais em 
benefício da saúde pública global. 

Se em uma pandemia todos são afetados, 
mesmo que desigualmente, os espaços de 
governança deveriam abordar o acesso a tec-
nologias da saúde como direito comum e de 
solidariedade. As doações de países de alta 

renda e outros atores não deveriam sobrepor 
a isonomia de poder de negociação nem in-
viabilizar a efetivação de resoluções e planos. 
A Declaração da sociedade civil apoiando a 
OMS afirma que:

É chegada a hora de todos os Estados-Membros 
da OMS reconhecerem e apoiarem o imenso 
valor da organização em enfrentar de forma 
abrangente os desafios de saúde que temos 
pela frente devido às mudanças climáticas e 
outras ameaças, em vez de usar seus próprios 
erros como desculpa para enfraquecer ainda 
mais a liderança da organização e o seu papel 
na proteção da saúde global61(1). 

O envolvimento com entidades do setor 
privado na implementação de ações da OMS 
evidencia conflitos de interesses, especial-
mente devido à falta de financiamento in-
dependente da OMS. Consequentemente, a 
organização está insuficientemente protegida 
de influências indevidas de lobbies do setor 
industrial. No multistakeholderismo, apesar 
da previsão de participação de múltiplos atores 
– incluindo organizações internacionais, setor 
privado, fundações filantrópicas, parcerias 
público-privadas globais e sociedade civil –, 
não há definição padronizada dos stakeholders 
nem accountability, governança ou mandatos 
representativos. Assim, o multistakeholde-
rismo permite que corporações transnacio-
nais ampliem seus interesses e imagem, por 
meio do envolvimento de atores que abordam 
questões éticas e sociais, mas com interesses 
privados de fundo. 

A governança de múltiplos atores descon-
sidera padrões de prevenção de conflitos de 
interesse, transparência das finanças ou tran-
sações financeiras dos membros e proteções 
democráticas fundamentais. Por outro lado, 
há interesse próprio corporativo, muitas vezes 
com tomadas de decisão direcionadas ao lucro 
e contrárias ao interesse público. Relatório do 
Transnational Institute62 exemplifica alguns 
efeitos colaterais do multistakeholderismo, 
como no caso do GAVI Alliance, o qual não 
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aborda o fortalecimento dos sistemas de saúde 
públicos e universais como eixo estratégico 
para a imunização.

Quanto ao ‘multistakeholderismo’, é preciso 
combater toda forma de partes interessadas 
com fins lucrativos que enfraquecem a tomada 
de decisão de Estados-Membros, que apresen-
tam conflitos de interesses, que sejam prejudi-
ciais ao equilíbrio de poder, antidemocráticas e 
que deixem os países e as populações à mercê 
de interesses privados. Para Dowbor63(1):

Nesta era em que a concentração planetária 
da riqueza social em poucas mãos está se tor-
nando insustentável, entender o mecanismo 
de geração e de apropriação dessa riqueza é 
fundamental. 

O anteriormente referido ‘Great Reset’, orga-
nizado pelo Fórum Econômico Mundial, o qual 
inclui aspectos ambientais e de acesso a vacinas, 
é uma amostra de como o ‘multistakeholderis-
mo’ está tentando deixar o multilateralismo 
obsoleto na abordagem de complexas questões 
globais. Organizações da sociedade civil orga-
nizada têm chamado o ‘Great Reset’ de ‘Great 
Take Over’, ou seja, a grande captura da gover-
nança global64. Além disso, a parceria do Fórum 
Econômico Mundial com a ONU tem conduzido 
a uma governança multistakeholder que drena 
dinheiro público e aproveita a legitimidade da 
ONU para iniciativas de empresas transnacio-
nais65. Nesse sentido, pode-se mencionar como 
exemplo a iniciativa Covax Facility, que trouxe 
diversas decisões para fora da OMS. Outras 
articulações multilaterais alternativas, como o 
Paris Peace Forum66, no qual arrecadaram-se 
fundos e alinharam-se estratégias, e a European 
Health Union67, ocorreram fora da estrutura 
de governança multilateral, incluíram vozes 
corporativas dominantes e provavelmente terão 
ramificações duradouras no futuro da gover-
nança global da saúde. 

A ONU tem feito diversas parcerias multis-
takeholders, como o Plano de Ação Global para 
Vidas Saudáveis e Bem-estar para Todos68. 
Além disso, foi assinado um Acordo de Parceria 

Estratégica para a implementação da Agenda 
2030 para o Desenvolvimento Sustentável, o 
que institucionalizou a captura corporativa 
da ONU, fornecendo acesso preferencial à 
formulação de iniciativas às empresas trans-
nacionais69. Entre essas transnacionais, está 
a ‘big pharma’, que atua na privatização dos 
investimentos públicos e na manutenção do 
monopólio do mercado, e não para o acesso 
equitativo e universal. Situação que não se dife-
renciou com o recebimento de grandes somas 
de dinheiro público para P&D de insumos para 
saúde relacionados com a Covid-19.

Gleckman70(xv) questiona se 

As atuais responsabilidades e obrigações ex-
clusivas dos Estados-nação mudarão quando 
atores não-estatais poderosos tiverem um papel 
formal ou semiformal de tomada de decisão 
nas relações internacionais. 

Acrescentam-se a isso a preocupação sobre 
como essas mudanças influenciam a partici-
pação da sociedade civil e do público em geral 
e como isso afeta diretamente nossas vidas 
diárias. A ascensão política (e aumento da 
riqueza) da elite transnacional, inclusive por 
meio de supostas estratégias de ‘benevolên-
cia’71, e uma perda de confiança nos governos 
podem contribuir para a falta de perspectiva 
da saúde como um direito e um bem comum 
e acessível a todos. 

Relatórios de 2017 a 2020 elaborados 
pela Conferência da ONU sobre Comércio e 
Desenvolvimento recomendam a indução de 
crescimento inclusivo na era da digitalização, 
o fim da austeridade e das brechas fiscais e 
o contrabalanço ao poder corporativo72. No 
entanto, essas recomendações podem ser re-
tóricas, sem realmente cortar o circuito que 
alimenta a dependência e sem ter a dignidade 
humana e a natureza como pilares em iniciati-
vas que reconheçam as contradições da ‘inclu-
são’ e do ‘desenvolvimentismo’, atravessados 
pela nova geografia de dominação subsidiada 
pelas mudanças tecnológicas disruptivas e 
iniquidade crescente. 
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O multilateralismo precisa ser reconstruído 
por meio de estratégias que tornem as relações 
de poder menos desiguais, e as iniciativas, 
menos fragmentadas. Relações desiguais de 
poder político condicionam as políticas públi-
cas – e como nós (sobre)vivemos, adoecemos e 
morremos – e privilegiam uma visão neoliberal 
de saúde. Para isso, o financiamento e a alo-
cação dos recursos precisam ser assegurados, 
os temas precisam ser abordados de maneira 
integrada e articulada com as necessidades 
humanas, naturais e intergeracionais, viabili-
zando a participação das pessoas e populações 
subalternizadas nas formulações das questões 
globais estratégicas para a agenda global e na 
tomada de decisões.

Considerações finais

O discurso econômico das corporações far-
macêuticas tem perpetuado a situação de 
escassez e exploração colonial, mesmo que 
disfarçadas de empresas capitalistas ‘pela 
vida’. Para promover efetivamente a AF para 
todos os povos, é mister o reconhecimento de 
produtos biofarmacêuticos como bens públi-
cos e fundados em uma abordagem de saúde 
pública abrangente, participativa e inclusiva 
que integre direitos, dimensões sociais, tribu-
tação progressiva para reduzir a desigualdade 
e cancelamento de débitos dos países mais 
pobres. Ademais, verifica-se a importância 
de remodelar o ecossistema de P&D e de PI, 
com maior independência técnico-científica, 
financeira e política, maior autoridade e trans-
parência da OMS; e que as diversas formas de 
conhecimento e inovação tenham a equidade 
e a universalidade como objetivos. 

Subsidiar uma AF integrada, eficiente e 
orientada para a ampliação e o uso racional de 
medicamentos requer intervenções e reformas 
estruturais em todos os estágios da cadeia de 
valor, incluindo pesquisa, PI, produção, preço, 

regulamentação, sistemas e serviços de saúde, 
aquisição, análise da situação de saúde e abor-
dagem das determinações sociais da saúde. É 
preciso considerar que países de renda baixa 
e média-baixa não conseguem participar 
de acordos de pré-compra; têm escassez de 
financiamento, injustiça tributária e fiscal, 
déficit no poder de compra (especialmente 
com demanda de baixa quantidade) para ne-
gociar preços dos produtos farmacêuticos e 
implantar serviços que promovam seu uso 
racional e apropriado. Em geral, possuem 
sistemas regulatórios frágeis e podem não 
ter a infraestrutura técnica necessária para 
a utilização adequada e segura dos produtos 
farmacêuticos. 

A questão é se seremos capazes e estar dis-
postos a enfrentar a indústria farmacêutica, os 
sistemas privados e de seguros de saúde e as 
categorias profissionais que estão atravessadas 
pela subalternização em suas várias camadas e 
estratos. Sugerem-se maiores análises críticas 
e transdisciplinares com foco nas intersecções 
entre políticas relacionadas com produtos far-
macêuticos, saúde pública e restrições econô-
micas que determinem as chances de saúde e 
bem viver em todos os lugares.
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